
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 

São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã  no Brasil. 

 

 

MENSAGEM Nº 201 

 

 

Prezado Senhor, 

 

 

Pelo presente, encaminha-se Projeto de Lei que 

“ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI Nº 8.218, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2014, E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS – “CRIA O CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO 

BÁSICO DE SÃO LEOPOLDO”, para apreciação desta casa. 

O COMSAB é um órgão colegiado de caráter 

consultivo na formulação da política municipal de saneamento básico, no planejamento e sua 

avaliação, nos termos da Lei Federal nº 11.445/2007 e 14.026/2020, bem como seus Decretos 

regulamentadores. O COMSAB será formado paritariamente por representantes da Sociedade Civil e 

por representantes do Governo Municipal, através das secretarias e outros órgãos públicos. 

Conforme determina a Lei Federal nº 11.445/2007, 

entende-se por saneamento básico o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de 

1) abastecimento de água potável, 2) esgotamento sanitário, 3) limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos e 4) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas, logo temos a importância e a dimensão do 

COMSAB municipal. 

O relatório da gestão municipal de meio ambiente e 

saneamento, realizado pela TSE do Rio Grande do Sul, em 2021, indicam que somente 30 % dos 

municípios gaúchos possuem conselhos de saneamento básico ativos, o que é muito abaixo do 

esperado, considerando  a imposição da Lei Federal 11.445/2007.  

No caso da nossa cidade a lei que cria o Conselho 

Municipal de Saneamento Básico de São Leopoldo - COMSAB é a Lei Municipal 8.218/2014 e foi 

instituída antes mesmo da aprovação do Plano Municipal de Saneamento Básico, Lei Municipal 

8.367/2015. 

Agora precisamos avançar na efetiva implantação do 

COMSAB de São Leopoldo e dando início a esse processo de implantação do Conselho Municipal de 

Saneamento Básico – COMSAB, como instrumento de participação popular na gestão do saneamento 

municipal, precisamos de uma necessária atualização e modernização dessa Lei, devido as 

considerações elencadas abaixo. 

 

Justificativa aos pontos alterados da Lei Municipal 8.218/201 que cria o COMSAB 

 

Para tornar o COMSAB paritário e justamente 

participativo, foi alterado sua composição e sua coordenação. Atualmente, pela Lei do Conselho, o 

critério de formação do COMSAB tem na coordenação do conselho um membro a mais, que tem voto 

minerva em caso de empate, Art. 3º agora com nova redação corrigindo essa distorção.  

Bem como garantindo a composição paritária, Art. 2º, 

com 7 (sete) representantes do governo e 7 (sete) representantes da sociedade civil organizada.  

Da mesma forma a Vice-Presidência será exercida 

obrigatoriamente por um representante escolhido entre os representantes da Sociedade Civil 

Organizada, dando o devido contrapeso de representatividade,§ 1º e § 2º, do Art. 3º. 

 

Ilmo. Sr. 

Vereador Rogel da Silva Correa 

Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo  

Nesta Cidade 
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Outro ponto importante a ser revisado é a inclusão de 

um dispositivo de barreira para garantir a efetiva representatividade da Sociedade Civil Organizada, 

evitando vícios de composição ou mesmo suspeição e impedimento de seus membros indicados, não 

permitindo a participar como representante da Sociedade Civil Organizada, de servidores do quadro da 

administração pública direta e indireta, que exercerão atuação em entidades que compõe o COMSAB, 

inclusão do § 5º- A, do Art. 2º,  garantindo desta forma a imparcialidade de seus membros e o 

expresso interesse da sociedade. 

Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara 

Municipal aprecie e vote este projeto. 

. 

 

São Leopoldo, 24 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

                                                                                   ARY JOSÉ VANAZZI 

                                                                                 PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI 

                   

 

Altera dispositivos da Lei nº 8.218, de 22 de 

dezembro de 2014, e dá outras providências – “Cria o 

Conselho Municipal de Saneamento Básico de São 

Leopoldo” 

 

 

Art. 1º. O artigo 2º, § 1º, III, VI, VII e § 2º e acrescenta § 5º-A; o § 7º, passam a viger com a seguinte 

redação e inclusões: 

 

“Art. 2º. O Conselho Municipal de Saneamento Básico do Município de São Leopoldo será composto 

de forma paritária por representantes da Sociedade Civil Organizada e por representantes do Governo 

Municipal, através das secretarias e outros órgãos públicos, responsáveis pela gestão do conjunto de 

serviços que compreendem o saneamento básico, assim distribuídos: 

 

“§ 1º. Representando o Governo Municipal: 

 

I – (...) 

II – (...) 

III - Um (01) representante da Secretaria Geral de Governo; 

IV – (...) 

V – (...) 

VI - Um (01) representante da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMAM, que será 

exercida pelo Secretário da Secretaria Municipal de Meio Ambiente – SEMMAM, na qualidade de 

Presidência do Conselho Municipal de Saneamento Básico do Município de São Leopoldo; 

VII - Um (01) representante da Secretaria Municipal de Mobilidade e Serviços Urbanos – SEMURB. 

 

§ 2º. Representando a Sociedade Civil Organizada: 

 

§ 3º. (...) 

 

§ 4º. (...)  

 

§ 5ºA. Para garantir a efetiva e necessária representatividade da Sociedade Civil Organizada, é vedada 

a inclusão e participação nas decisões de servidores e membros que integrem da administração pública 

direta e indireta, incluídas as fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, respeitado 

o rol disposto no § 2º do Art. 2º desta Lei, assegurando assim a equidade nas decisões e o natural 

interesse da sociedade. 

 

§ 6º. (...) 

 

§ 7º.  (...)” 

 

Art. 2º. Acrescenta § 1º e 2º ao artigo 3º que passam a viger com a seguinte redação: 

 

“Art. 3º. A Presidência do Conselho Municipal de Saneamento Básico do Município de São Leopoldo 

– COMSAB será exercida pelo Secretário da Secretaria Municipal de Meio Ambiente - SEMMAM 

que fará a coordenação dos trabalhos e sempre terá direito a voto nas decisões desse Conselho. 
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§ 1º. A Vice-Presidência será exercida obrigatoriamente por um (01) representante escolhido entre os 

representantes da Sociedade Civil Organizada, que substituirá o Presidente do COMSAB em caso de 

ausência na reunião ordinária; 

 

§ 2º. A escolha da Vice-Presidência do COMSAB se dará por votação aberta com a participação 

exclusiva de representantes da Sociedade Civil Organizada, garantida a autonomia e a isenção na 

escolha. 

 

Art. 4º. (...) 

 

Art. 5º. (...) 

 

Art. 6º. (...) 

 

Art. 7º. (...)” 

 

Art. 3º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Prefeitura Municipal de São Leopoldo, ...................... 

 

 

 

 

 


